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BOLETIM N. 40/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

QUADRAGÉSIMA

SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 16 DE NOVEMBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

16 DE NOVEMBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 93/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais que especifica, para o exercício de 2010.

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 23 de novembro às 16:00 horas, será realizada reunião sobre os critérios de ocupação nas zeladorias do Município, em atendimento ao Requerimento n. 760/2009 de autoria do Vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 368/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos e retirar o entulho existente na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz no Jardim Capuava.

N. 369/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Rua Pedro Bassora esquina com a Rua 15 de Novembro no Jardim Santa Rosa.

N. 370/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação (mato) e limpeza do Bosque Manoel Jorge no Jardim Santa Rosa.

N. 371/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua 20 no Jardim São Manoel.

N. 372/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza das bocas de lobo existente na Avenida Brasil no Jardim Marajoara.

N. 373/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar entulho na Rua Guilherme Klavin, nas proximidades do nº 55 no Jardim Marajoara.

N. 374/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes implantem faixa de pedestre na Avenida Ampélio Gazzetta, esquina com a Rua Angelina F. Piconi, no Lopes Iglesias, pelas razões que especifica.

N. 375/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes implante cobertura nos pontos de ônibus da Avenida Ampélio Gazzetta nas no Residencial Lopes Iglesias, pelas razões que especifica.

N. 376/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes retirem os lixos e entulhos depositados no campo localizado na Rua Bento Toledo Rodovalo, na esquina da Rua João Barbosa.

N. 377/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes implante passeio público no canteiro na Avenida Ampélio Gazzetta, no Residencial Lopes Iglesias, pelas razões que especifica.

N. 378/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes realizem a operação de desbaratização na Vila Azenha, pelas razões que especifica.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR

N. 405/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor JAIME RODRIGUES AZENHA.

N. 406/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento de THIAGO GUIMARÃES CARVALHO.

N. 407/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento de CAIKI FERREIRA VIEIRA.

N. 408/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora DEUSDITI MARIA DE OLIVEIRA.

N. 409/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora APARECIDA PEREIRA ALEXANDRE.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA TRIGÉSIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA QUADRAGÉSIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

16 DE NOVEMBRO DE 2009.
ATA DA TRIGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2009.

Aos 09 (nove) dias do mês de novembro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua trigésima nona sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 361/2009 que solicita a adoção das medidas necessárias visando a implantação de lombada na Av. Dr. Ernesto Sprogis, nas proximidades do  Supermercado Dia %, no Jd. Santa Rosa. De autoiria do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 362/2009 que indica ao Poder Executivo a capinação em torno do campo da Vila Azenha, na esquina da Rua Henrique Félix com a Rua Dante Gazzetta. INDICAÇÃO N. 363/2009 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua João Batista de Almeida, altura do nº 9, pelas razões que especifica. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 364/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica nas Ruas Francisco Cassasola e Darcy Carrion no Jardim Eneide Industrial. INDICAÇÃO N. 365/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar buracos existentes na Rua Fioravante Martins no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 366/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação (mato) e limpeza dos terrenos existentes no Jardim Monte das Oliveiras. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 395/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da professora Marineusa Gazzetta. MOÇÃO 396/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Gildo Hackmann. MOÇÃO 397/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Waldemar Caetano. A ATA da trigésima oitava sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 784/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a alteração do sentido de circulação no canteiro central da Avenida Ampélio Gazzetta, em frente às Faculdades NetWork (implantação de mão inglesa). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 785/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal e do Diretor Presidente da CODEN, sobre problemas detectados na água fornecida à população (água com gosto ruim). É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ MÁRIO MORAES e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 786/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do diretor presidente da CODEN sobre as medidas que serão adotadas com relação ao buraco existente na Rua João Batista de Almeida, em frente ao n. 7. O autor solicita a retirada da proposição (faixa 04). REQUERIMENTO 787/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações da Telefônica, sobre a possibilidade de mudança do telefone de uso público (orelhão) situado na Rua Theodoro Klavin, n. 479, no Residencial Klavin. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 788/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de realização de licitação voltada à aquisição de novas de ambulâncias para o Hospital Municipal. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 789/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a ausência de palestrante havida na última sexta-feira, dia 30 de outubro. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 790/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os gastos com viagens a São Paulo no período que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 791/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de calçada na Rua Heitor Penteado, no trecho compreendido entre o Cemitério e a Rua Juscelino K. de Oliveira. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 792/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre possibilidade de proibição de tráfego de caminhões no local que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 793/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a implantação de cobertura nos bancos situados em frente ao Hospital Municipal. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 794/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a situação da Educação Infantil em nosso Município (vagas nas creches e mudança de horários). É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 795/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal e da empresa permissionária do transporte público, sobre a possibilidade de implantação de uma linha que atenda os moradores da Vila Azenha e Jardim Fadel. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 796/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Chefe do Executivo e da gerência do Banco Santander, sobre a possibilidade de implantação do projeto que especifica no nosso Município. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 797/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Poder Executivo sobre o imóvel localizado na Rua Pedro Abel Jankovitz, nº 374 no Residencial Jequitibás. O autor solicita vistas, sendo atendido (faixa 15). REQUERIMENTO 798/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a participação do Município nas Olimpíadas Escolares. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 799/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a varrição de ruas no município. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). MOÇÃO 388/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Prefeitura Municipal, em face da construção da Unidade Básica de Saúde, cuja obra será iniciada brevemente. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 18). MOÇÃO 389/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulação com o Jornal “TODODIA” pelo seu 13º aniversário de fundação. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 19). MOÇÃO 390/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Congratulações com a atleta novaodessense Érica Ponton, em face das razões que especifica. É colocada em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 20). MOÇÃO 391/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Apelo às autoridades que especifica para que se dignem adotar medidas voltadas a mitigar os efeitos avassaladores da criminalidade. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 21). MOÇÃO 392/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa pela realização do “Projeto Leitura na Praça” realizado no Jardim Santa Rita I. É colocada em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 22). MOÇÃO 393/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Policia Militar de Nova Odessa pela fiscalização para coibir roubos e furtos com motos. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 23). MOÇÃO 394/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a equipe de Futsal Feminino da Coordenadoria de Esporte e Lazer de Nova Odessa, em razão da conquista obtida na Copa Municipal de Americana. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 24). O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre (faixa 25). Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 91/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE AFETA ÁREA LOCALIZADA NO JARDIM DAS PALMEIRAS I, DESIGNADA COMO “B6”, PARA A CATEGORIA DE BEM DE USO COMUM, COMO SISTEMA DE LAZER. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). PROJETO DE LEI N. 92/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ALTERA DESTINAÇÃO DE ÁREA LOCALIZADA NO JARDIM SÃO JORGE, PARA USO INSTITUCIONAL. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO – PROJETO DE LEI N. 73/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE DISPÕE SOBRE A RESERVA DE UNIDADES EM PROGRAMAS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL NOS CASOS QUE ESPECIFICA. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo atendido (faixa 28). PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 10/2009 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE ASSUNTOS PARTICULARES AO PREFEITO MUNICIPAL MANOEL SAMARTIN. É colocado em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO À TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 51/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE EQUIPE DE TRANSIÇÃO PARA O CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 5 votos contrários (vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES e VAGNER BARILON) e 4 votos favoráveis (vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) (faixa 30). PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO À TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 71/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE IMPÕE OBRIGATORIEDADE AOS SERVIDORES QUE FOREM NOMEADOS PARA OCUPAR CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, sendo atendido (faixa 31). PROJETO DE LEI N. 21/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES QUE DISPÕE SOBRE A COLOCAÇÃO DE URNAS RECEPTORAS PARA COLETA DE MEDICAMENTOS, INSUMOS FARMACÊUTICOS, CORRELATOS, COSMÉTICOS DETERIORADOS OU COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO NAS FARMÁCIAS, DROGARIAS E ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). PROJETO DE LEI N. 30/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DE ORIENTAÇÃO SOBRE O DPVAT (SEGURO OBRIGATÓRIO) NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS OU PRIVADOS, QUE PRESTAM SERVIÇOS DE SAÚDE, FUNERÁRIAS E VELÓRIOS. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 33). PROJETO DE LEI N. 47/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA QUE DÁ DENOMINAÇÃO DE “GERALDO DE OLIVEIRA” À RUA QUINZE (15) DO LOTEAMENTO JARDIM MARIA HELENA. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). PROJETO DE LEI N. 58/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA E ASSINATURA DA MULHER, INDEPENDENTEMENTE DE SUA PARTICIPAÇÃO NA COMPOSIÇÃO DE RENDA DA FAMÍLIA E DO ESTADO CIVIL, NAS SITUAÇÕES QUE ESPECIFICA. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade. Após o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 16 de novembro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 35). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário
FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

16 DE NOVEMBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N. 767/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o andamento do processo n.633.969.5/0-00, que tramita junto E. Tribunal de Justiça do Estado.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tramita junto ao E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ação de ressarcimento de danos (processo n.633.969.5/0-00) movida pela Prefeitura Municipal em relação a servidor que ocupou cargo de comissão em Administração passada.

Nada obstante, referido servidor integra novamente os quadros da Administração Pública, na atual gestão.

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Já houve sentença transitada em julgada em relação ao processo supramencionado? 

b) Na afirmativa, a ação foi julgada procedente? Qual o valor da condenação?

c) O valor foi restituído aos cofres públicos? Na afirmativa, encaminhar cópia do comprovante de recolhimento.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 800/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação de projeto sócio-educacional em nosso Município (Educandário).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Encaminhamos ao Prefeito Municipal sugestão de projeto sócio-educacional, nos moldes abaixo especificados, para conhecimento e análise.

Trata-se de projeto voltado para crianças de 5 a 14 anos de idade, consubstanciado na destinação de local apropriado (Educandário), onde as mesmas pudessem permanecer após, ou antes, o horário de aula.

O local funcionaria das 7:00 as 17:30 (dividido em dois períodos). No período em que a criança permanecesse nesse local seriam servidas duas refeições (café da manhã e almoço, ou almoço e lanche da tarde).

No local seriam desenvolvidas atividades de acordo com a idade de cada participante: pintura, modelagem, dança, balé, teatro, artesanato, crochê, tricô, esportes, biblioteca, brinquedoteca, entre outros. Haveria também o cultivo de horta, onde os alunos aprenderiam a plantar, preparar a terra e colher os alimentos que poderiam ser levados para casa, ou utilizados nas refeições do próprio Educandário.

As crianças não ficariam presas a uma só atividade. Haveria um rodízio de atividades, onde elas desenvolveriam diversas aptidões.

Poderiam ser oferecidas aulas de reforço escolar para crianças com dificuldade de aprendizagem em determinada matéria.

Crianças com boa freqüência (sem faltas) receberiam uma ajuda de custo (uma cesta básica) para auxiliar nas despesas de casa, além de ser um incentivo para que as mesmas participassem ativamente do projeto.

Conforme a localização do Educandário, a Prefeitura disponibilizaria o transporte.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação do projeto acima mencionado em nosso Município. 

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 801/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e à C.P.F.L., sobre a possibilidade de implantação de iluminação pública nos campos de areia situados no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Considerando-se que:

a) o Município incentivará o lazer como forma de integração social (art. 208 da Lei Orgânica do Município);

b) o Município proporcionará meios de lazer sadios e construtivos à comunidade, mediante reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jardins, como base física da recreação urbana (art. 209, I da Lei Orgânica do Município);

c) a instalação de iluminação pública nos campos de areia se coaduna com os princípios fixados na Lei Orgânica do Município, estimulando o lazer e permitindo a utilização dos locais acima mencionados no período do verão;

REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e à C.P.F.L., postulando se dignem manifestar sobre a existência de estudos voltados à instalação de iluminação nos campos de areia situados no Município. Na negativa, requeiro, outrossim, sejam deflagrados estudos neste sentido.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 802/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre as a construção de uma barreira de alvenaria no córrego Bassora, a 50 metros do Ribeirão do Quilombo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Considerando-se que:

a) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, pondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 167 da Lei Orgânica do Município);

b) são espaços territoriais especialmente protegidos as margens dos rios e córregos (art. 171, IV da Lei Orgânica do Município);

c) as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções penais e administrativas, com aplicação de multas diárias e progressivas no caso de continuidade da infração ou reincidência, incluídas a redução do nível de atividade e a interdição, independentemente da obrigação dos infratores de reparação aos danos causados (art. 170 da Lei Orgânica do Município);

d) a construção de uma barreira de alvenaria no córrego Bassora - a 50 metros do Ribeirão Quilombo - causa danos evidentes ao meio ambiente;

e) é prerrogativa do Poder Legislativo fiscalizar os atos da Administração Pública quanto aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, economicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e atendimento ao interesse público;

REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a matéria em questão, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) De quem é a responsabilidade pela construção desta barreira?

b) Qual o motivo que ensejou a construção da mesma?

c) Encaminhar cópia do EIA/RIMA da referida obra.

 Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 803/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a aplicação da Lei n. 12.014/2009 em relação às ADI's (Auxiliares de Desenvolvimento Infantil)

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os subscritores encamparam a luta das Auxiliares de Desenvolvimento Infantil por entender serem as reivindicações por elas apresentadas justas e necessárias para a melhoria da Educação no âmbito do Município.

Verificamos, outrossim, que os pedidos dessas trabalhadoras não são um caso isolado, mas refletem a luta de uma gama de profissionais que atuam, direta ou indiretamente, na Educação, em nível nacional.    

Neste contexto, ouvindo os anseios de mais de um milhão de trabalhadores, a Senadora Fátima Cleide apresentou projeto de lei, com o objetivo de reconhecer os trabalhadores em Educação que atuam nas escolas de educação básica em funções não-docentes, mas de caráter pedagógico, como profissionais da Educação. 

Após a sua aprovação pelo Congresso Nacional, o projeto foi sancionado pelo Presidente da República, se transformando na Lei n. 12.014, de 6 de agosto de 2009, que altera o art. 61 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com a finalidade de discriminar as categorias de trabalhadores que se devem considerar profissionais da educação.

Para elucidar a questão, transcrevemos excerto da justificativa apresentada pela senadora, posto que a mesma se coaduna com os anseios das ADI's:

A Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB), contém um título próprio, o de n. VI, destinado aos “profissionais da educação”.

Entretanto, o texto dos seus artigos – do 61 ao 67 – tratam especificamente dos professores e dos pedagogos não-docentes, os que nas antigas diretrizes e bases (Lei n. 5.692, de 1971) eram denominados “especialistas em educação”.

Como ficam os mais de um milhão de trabalhadores em educação, que atuam nas escolas de educação básica em funções não-docentes, mas de caráter pedagógico, como verdadeiros educadores? Eles trabalham nas secretarias escolares, nas cantinas, nas bibliotecas, em laboratórios, no cuidado de segurança dos alunos e dos espaços educativos.

...

Muitas administrações já os incluem, mesmo sem uma formação específica, nos planos de carreira dos educadores. Muitos sindicatos, inclusive o dos trabalhadores em educação de Rondônia, ao qual era filiada e do qual fui diretora, acolheram os trabalhadores em educação não-docentes em sua base de representação. Em 1990, a Confederação de Professores do Brasil se transformou na prestigiada Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) para unificar a luta dos especialistas e destes funcionários da educação.

O texto do projeto de lei que originou a LDB, durante sua tramitação no Senado, chegou a ter um artigo que os contemplava, mas que, pela redação imperfeita, foi suprimido na votação em plenário.

O objetivo deste projeto é não somente dar legalidade ao exercício de milhares de educadores, como principalmente enquadrá-los na perspectiva de formação pedagógica – a única que os converterá em agentes mais efetivos da qualidade da educação que todos queremos.  

Em face do exposto, tendo em vista a importância da matéria REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a situação das ADI's com a advento da Lei n. 12.014, de 6 de agosto de 2009, bem como sobre a possibilidade de atendimento das seguintes reivindicações:

a) inclusão dessas profissionais no Fundeb (Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica);

b) incorporação da gratificação das Babás que foi negociado no dissídio coletivo, mas não foi cumprido; e,

c) implantação da jornada de 6 horas, com atendimento das creches das 6:30 às 17:30.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 804/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de galerias de águas pluviais nas Chácaras Estância Hípica, conforme divulgado pela Administração no dia 3 de novembro p. passado.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Administração Municipal através da Coordenadoria de Comunicação publicou no site na Prefeitura e também vinculou nos meios de comunicações que o prefeito assinou na terça-feira, 3 de novembro p. passado, mais um contrato da Prefeitura de Nova Odessa com o Governo Federal, inserido no PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). O contrato prevê o investimento de R$ 961 mil do Ministério das Cidades, a fundo perdido, em obras de macrodrenagem na bacia do Ribeirão Quilombo, que banha a maior parte do território municipal. Segundo a matéria, a contrapartida do Município será de no mínimo R$ 50 mil, elevando o investimento mínimo para R$ 1,011 milhão. 

Consta também que a primeira obra é o desassoreamento do próprio leito do Quilombo no trecho compreendido entre a ponte da Indarma até o Córrego Harmonia, e está orçada inicialmente em torno de R$ 376 mil. E que a segunda obra é a construção de uma rede de galerias de águas pluviais na parte do Jardim Santa Rita situada na bacia do Córrego Piconi, orçada previamente em R$ 329 mil e que a terceira intervenção prevista no convênio e a construção de rede de galerias de águas pluviais no bairro de Chácaras Recanto Solar, cujo investimento está orçado R$ 69 mil. Por fim, será feita uma terceira rede de galerias, desta vez nas Chácaras Estância Hípica, com gasto estimado em R$ 237 mil.

Para melhor esclarecimento do assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar:

1.
Onde serão construídas as galerias pluviais na Chácaras Estância Hipica?

2.
Quantos m² de asfalto possui o bairro Chácaras Estância Hipica?

3.
As galerias pluviais existentes no bairro estão perfeitamente dimensionadas para absorver a água da área impermeabilizada do solo ali existente?

4.
As galerias pluviais existentes no bairro despejam água onde?

5.
As galerias existentes nas Chácaras Estância Hipica estão em perfeito estado de conservação? Quem fiscaliza a manutenção das mesmas?

6.
Existem vários bairro na cidade que não dispões de galerias pluviais (Jd. Santa Luiza I e II, Vila Azenha, entre outros). Quais foram os motivos que levaram a administração municipal eleger tal localidade como sendo a prioritária para receber este investimentos?

7.
Quando os demais bairros (Jardim Santa Luiza I e II e Vila Azenha, etc) receberão tal melhoria?

8.
Existe um cronograma para a efetivação dos investimentos da pergunta (8)?

9.
Existe projeto pronto para a implantação das galerias pluviais nos bairros da pergunta (8)? 

10.
Qual o custo estimado de cada uma das obras da pergunta (8)?

11.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON      ADRIANO L. ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

REQUERIMENTO N. 805/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a manutenção da única rua de entrada e saída da Chácara Recreio Represa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores da Chácara Recreio Represa, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre a existência de projeto para a manutenção da única rua de entrada e saída  teoricamente existente no referido bairro.

Salientamos a importância da manutenção da referida rua, haja vista que quando chove, dado ao acúmulo de barro, o tráfego de veículos e pessoas que chegam a caminhar por 4 quilômetros para tomar ônibus se torna impossível. Na intenção de sanar o problema foi depositado entulho no local, porém depois de compactado não foi sanado, o ideal seria colocar cascalho ou pedras.

Nesse sentido, a manutenção desta rua é de grande importância para os munícipes que de benfeitoria só tem a coleta do lixo.

A medida pleiteada é uma alternativa que não representa gastos de grande vulto para os cofres municipais.

Nova Odessa, 10 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 806/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre de recuperação da malha asfáltica na Avenida São Gonçalo com acesso a Jardim Campos Verdes.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista que via encontra-se com a malha asfáltica danificada com buracos que armazenam água, que dificulta a passagem dos pedestres, no acesso com o Jardim Campos Verdes.

Considerando que o local é utilizado por vários pedestres, principalmente, crianças que estudam na EMEF Prefeito Simão Welsh, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a recuperação da malha asfática, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Se há existência de estudos para a recuperação da malha asfática na Avenida São Gonçalo com acesso a Jardim Campos Verdes e quando será efetivado?

Nova Odessa, 11 de novembro de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 806/2009
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REQUERIMENTO N. 807/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o término da cobrança da taxa para uso das quadras e dos ginásios poliesportivos. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 01 de Setembro de 1989, foi promulgada a Lei nº 1.163, que “dispõe sobre a utilização do Ginásio de Esportes de Nova Odessa”, no seu Artigo lº fica proibido a utilização do Ginásio Municipal de Esportes, para fins lucrativos de promotores de eventos sociais e esportivos.

Em 04 de junho de 1990 a Lei Nº 1.191 alterou a redação do parágrafo único do artigo lº que passou a ter a seguinte redação: ”Será permitida a cessão do Ginásio para fins beneficentes, as entidades prestadoras de serviços assistenciais, com sede no município e em efetivo funcionamento e declaradas de utilidades pública municipal e desde que seus representantes legais se responsabilizem por danos que o Ginásio venha a sofrer e ainda que os eventos não sejam organizados por terceiros interessados.”

Em 06 de maio de 2004 o Decreto Nº.1.871 que “Regulamenta a utilização dos Ginásios e Centros Comunitários”, diz no seu artigo nº.ll: “O uso dos Ginásios e Centros Comunitários, cedidos gratuitamente torna-se proibida a cobrança de ingressos seja a que título for, conforme preceitua a Lei Municipal”. 

 Todavia, consoante informação dos munícipes é cobrada taxa para a utilização destes espaços.

Por outro lado, cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços.   

Salientamos a importância da extinção desta cobrança, haja vista que todos os finais de semana estas Quadras e o Ginásio são usadas pelos nossos munícipes para divertimento e confraternização.

Como é um bem comum e de direito de todos usufruírem de lazer, neste contexto, o escopo desta proposição é obter um posicionamento do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de implantação de medida que irá beneficiar todos os munícipes.
Em face do exposto, na forma regimental, após ouvido o Plenário, REQUEREMOS aos nobres pares que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a extinção da cobrança de taxa das quadras assim como dos ginásios poliesportivos, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Qual o valor das taxas atualmente cobradas?

b) Onde é aplicado  estes valores?

c) A Prefeitura possui estudos para extinguir esta taxa?

d) Quantas quadras e ginásios estão dentro deste contexto?

e) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 10 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 808/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o atendimento médico prestado aos idosos. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Estatuto do Idoso, instituído em 1º de outubro de 2003, regula os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Lei n. 10.741/03).

A referida norma assegura à essa parcela da população proteção integral. Neste contexto, o seu art. 3º fixa ser obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

A garantia de prioridade compreende, dentre outras ações:

I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população;

II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

III – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;

IV – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência sociais locais.

No que tange o direito à saúde, o art. 15 da Lei n. 10.741/03, dispõe que:

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.

§ 1º. A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:

I – cadastramento da população idosa em base territorial;

II – atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;

III – unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia social;

IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja impossibilidade de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;

V – reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do agravo da saúde.

§ 2º. Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

...  

Em face do exposto, tendo em vista a importância da matéria, bem como a necessidade de maiores informações sobre o assunto, as quais poderão ser utilizadas para nortear o trabalho dos subscritores nessa área, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o atendimento médico prestado aos idosos no âmbito deste Município, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) O idoso tem assegurado o tratamento preferencial e prioritário na rede municipal de Saúde (UBS's e Hospital), nos termos fixados pelo art. 3º da Lei n. 10.741/03? Na afirmativa, como funciona esse atendimento?

b) Quantos médicos geriatras existem na rede municipal de Saúde? 

c) O Município realizou o cadastramento da sua população idosa, consoante determinado no inciso I, do § 1º, do art. 15 do Estatuto do Idoso? Na afirmativa, quantos idosos existem no Município? Na negativa, quando tal medida será adotada?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES
    JOSÉ C. BELIZÁRIO        VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 398/2009

Assunto: Congratulações com a equipe juvenil feminina de handebol da CEL em face das razões que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores;

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATUAÇÃO através da qual enviamos nossos cumprimentos à equipe feminina de handebol da CEL (Coordenadoria de Esporte e Lazer) da Prefeitura de Nova Odessa.

A equipe conquistou medalha de ouro na 3ª Etapa do Campeonato Paulista de Handebol de Areia 2009.

Conquistando pela segunda vez o título de uma etapa, a equipe novaodessense permanece na primeira colocação geral da competição de 2009, com 28 pontos.

A terceira etapa da competição ocorreu em Nova Odessa, nos dias 30 de outubro e 1º de novembro, no Campo Municipal de Areia do Jardim Santa Luiza 2. Reuniu cerca de 260 atletas, de seis cidades da região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçada oficio aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 09 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 399/2009

Assunto: Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa, em face do apoio concedido à A.A.A.N.O. para organização do Chá Bingo beneficente realizado pela associação.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Rotary Club de Nova Odessa, em face do apoio concedido à Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa, para organização do Chá Bingo beneficente realizado em 8 de novembro p.passado.

A colaboração da entidade congratulada foi de extrema importância para o sucesso do evento.

Essa louvável atitude do Rotary é constantemente adotada perante as demais entidades beneficentes do Município. Nesse contexto, o Rotary colaborou com a ECANO no evento “Boneca Viva”, com a Pastoral da Criança e com a APAE na realização de “Chá Bingo” e com a Comunidade Geriátrica na organização de cafés da tarde e passeios.

A entidade, ainda, realiza intercâmbios culturais e parcerias com escolas. Trabalha com a doação de cadeiras de banho e de rodas, cestas básicas, além de participar ativamente da Festa das Nações, desenvolvendo, em todas as ocasiões, um importante trabalho para a comunidade.   

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à entidade homenageada, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 400/2009

Assunto: Congratulações com a Delegacia de Ensino de Americana e com a direção e os funcionários da E.E. “Joaquim Rodrigues Azenha”, pela cessão das salas de aula utilizadas na 7ª Campanha de Castração de Animais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Delegacia de Ensino de Americana, às diretoras Eliana Rosa Milani e Eredia Turcatto, bem como aos funcionários da escola E.E. “Joaquim Rodrigues Azenha”, pela cessão das salas de aula utilizadas na 7ª Campanha de Castração de Animais.

Em virtude dessa inestimável colaboração, a Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa pode realizar tão importante campanha.

A ação não se restringiu apenas aos animais castrados e aos seus proprietários, ela trouxe benefícios diretos a toda comunidade. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos homenageados, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 401/2009

Assunto: Congratulações com a Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, em razão da 7ª Campanha de Castração de Animais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, em razão da 7ª Campanha de Castração de Animais.

A referida entidade, conhecida por sua constante luta em defesa dos animais, venceu bravamente mais uma batalha e conseguiu realizar esse importante trabalho para a comunidade novaodessense.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à entidade homenageada, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 402/2009

Assunto: Congratulações com a equipe técnica e com os integrantes do projeto “ProJovem”, pelas razões que especifica. 

Senhor Presidente

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à equipe técnica e aos integrantes do projeto “ProJovem”, em razão dos cursos de Mosaico e Técnicas de restauração em móveis – Decopagem.
Após quatro meses participando de oficinas de artes oferecida gratuitamente pela Prefeitura no CRAS do Jardim das Palmeiras - Centro de Referência de Assistência Social, os beneficiários do programa acima mencionado receberam no último dia 6 de novembro, os certificados. 
Os cursos foram ministrados a 25 adolescentes, de 15 a 17 anos, pela professora de Artes, Sra. Maria Helena Barufaldi.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos profissionais integrantes do CRAS e à Profª. Maria Helena Barufaldi, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 06 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 403/2009

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e à CPFL para que viabilizem a instalação de iluminação no estacionamento do Parque Izidoro Bordon. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal para que viabilize a instalação de iluminação no estacionamento do Parque Izidoro Bordon. 

A ausência da benfeitoria gera insegurança e causa transtornos aos munícipes, pois a área antes mencionada está sendo utilizada para o consumo de drogas e prática de sexo.

Assim, a implantação desta medida trará enormes benefícios para os munícipes, sobretudo no período noturno.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação. 

Requeiro, outrossim, seja enviado ofício à CPFL, postulando informações sobre a possibilidade de adoção da presente medida.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 404/2009

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela conquista da medalha de prata da Associação Pró Voleibol (APV) com a equipe de Vôlei Infanto-Juvenil.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela conquista da medalha de prata da Associação Pró Voleibol (APV) com a equipe de Vôlei Infanto-Juvenil.

A equipe masculina de vôlei infanto-juvenil de Nova Odessa conquistou a medalha de prata, no ultimo dia 07 de novembro, no Ginásio de Esportes Municipal do Jardim Santa Luiza.

A equipe de Nova Odessa, comandada pelo Técnico Pereira, e composta pelos atletas, Igor, Gabriel, Douglas, Jhonatan, Daniel, Ademir, Everton, Bruno, André, Wesley e Thiado. Bruno e Daniel ficaram entre os melhores atletas do torneio.

A equipe de Nova Odessa obteve este excelente resultado, com a conquista da medalha de prata, consagrando o excelente trabalho desempenhado pela comissão técnica, atletas e diretores e, as conquistas são resultados de todo o trabalho desempenhado pelo conjunto. Isso mostra uma vitória  para  todos nós, pois assim conseguimos colocar Nova Odessa, todo momento em destaque.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Coordenadoria de Esporte e Lazer (CEL) de Nova Odessa dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 11 de novembro de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

16 DE NOVEMBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 16 DE NOVEMBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N. 73/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.
Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 09 de novembro de 2009, por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Sete por cento (7%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio.
Art. 2º. Três por cento (3%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a idosos.
Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais supracitados resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.
Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.
Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES
Obs: Projeto de Lei incluído na Ordem do Dia sem os pareceres das Comissões Permanentes, por decurso do prazo de tramitação regimental conforme determina o § 8º do artigo 191 do Regimento Interno.
PROJETO DE LEI N. 74/2009 de autoria do Vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Este projeto tramita anexado ao PROJETO DE LEI N. 73/2009 de autoria do Vereador Vagner Barilon, nos termos do artigo 219 do Regimento Interno.
Art. 1º. Cinco por cento (5%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência.
§ 1º. Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social.
§ 2º. O benefício previsto nesta lei é extensivo aos parentes, em primeiro grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência.
Art. 2º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.
Art. 3º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.
Art. 4º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
02 – PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 03 de novembro de 2009, por pedido de vistas feito pelo vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, restituído sem manifestação.

oBS. contém emenda SUBSTITUTIVA
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica prorrogada em favor dos servidores públicos municipais a duração da licença-paternidade, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias.

Art. 2º. A prorrogação de que trata a presente lei é aplicável tanto aos servidores do Poder Executivo como aos do Poder Legislativo.

Art. 3º. Os entes empregadores dos servidores beneficiados arcarão com os salários correspondentes à extensão da licença-paternidade de que trata a presente lei, correndo as despesas pelas verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4º. A licença-paternidade inicia-se no primeiro dia subseqüente ao nascimento e independe de autorização do empregador, bastando a sua notificação acompanhada da certidão de nascimento. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.
O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
Consoante doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, contido na obra Comentário Contextual à Constituição:
“(...) Os assuntos da Administração Municipal, seja na vertente institucional, seja na vertente funcional, são certamente de interesse local, pois é inequívoco que cabe exclusivamente ao Município definir os órgãos de sua Administração assim como os direitos e deveres do pessoal de sua Administração – respeitados, neste caso, os princípios constitucionais sobre os servidores públicos”.

Desse modo, a matéria tratada no presente projeto se compatibiliza com as disposições constantes do art. 30, inciso I da Constituição Federal.
2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.
Nova Odessa, 11 de maio de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual, bem como da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

As regras de fixação da competência para a iniciativa do processo legislativo têm como corolário o princípio da separação dos poderes.

Nesse contexto, a disciplina do regime jurídico dos servidores públicos é matéria de iniciativa reservada do Executivo (art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal e art. 46, II da Lei Orgânica do Município).

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado nos autos da Ação direta de inconstitucionalidade n. 161.807-0/9, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal n.4.886, de 05 de março de 2008, do Município de Botucatu - Vício de iniciativa – Caracterização – Usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo – Inobservância dos princípios orçamentários constitucionais – Criação de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis para atendê-la. Inconstitucionalidade declarada – Ação procedente”.

(...)

Trata-se de ação direta ajuizada pelo Prefeito do Município de Botucatu, visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.4.886, de 05 de março de 2008, daquele Município, promulgada pelo Presidente da Câmara, após veto total, ao qual “prorroga, no âmbito do Município de Botucatu, o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e dos servidores municipais e dá outras providências”.

(...)

A ação é procedente.

O diploma legal ora questionado, de iniciativa parlamentar, ressente-se, efetivamente, de inconstitucionalidade, pois prorrogou o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e servidores municipais.

Houve, portanto, usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo, relativa à concessão de benefícios aos servidores públicos, com violação do princípio da independência e harmonia entre os poderes e invasão da competência do Executivo, pelo Legislativo, uma vez que a matéria nele tratada está entre aquelas que são de iniciativa exclusiva do Chefe daquele Poder, a quem incumbe exercer, com exclusividade, a direção superior da Administração.

Assim se decidiu na ADIN n.805-6-RS: “A cláusula de reserva pertinente ao poder de instauração do processo legislativo traduz postulado constitucional de observância compulsória, cujo desrespeito – precisamente por envolver usurpação de uma prerrogativa não compartilhada – afigura vício juridicamente insanável. A natureza especial que assume a cláusula referente à iniciativa reservada das leis caracteriza, em nosso sistema de direito, derrogação que excepciona o princípio geral da legitimação concorrente para a instauração do processo de formação das espécies legislativas”. No mesmo sentido é a jurisprudência desta Corte: “Ao Executivo haverá de caber sempre o exercício de atos que impliquem no gerir das atividades municipais. Terá, também, evidentemente, a iniciativa das leis que lhe propiciem a boa execução dos trabalhos que lhe são atribuídos. Quando a Câmara Municipal, órgão meramente legislativo, pretende intervir na forma pela qual se dará esse gerenciamento, está a usurpar funções que são da incumbência do Prefeito. (...)” (ADIN n. 161.807-0/9. Requerente: Prefeito do Município de Botucatu. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Botucatu)

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é aumentar de 5 para 15 dias a duração da licença-paternidade.

Compartilhamos da mesma opinião do autor da proposição, que apresenta as seguintes justificativas para a aprovação do projeto:

“Os primeiros dias de vida de um recém-nascido exigem uma união familiar no sentido de estreitar laços, criar vínculos e promover o convívio e a integração da criança e seus pais.

A ausência paterna sobrecarrega a mãe, que se encontra no delicado período puerperal, muitas vezes com limitações físicas e carências psíquicas, necessitando de auxílio nos cuidados imediatos com o recém-nascido.

Nesse contexto, a prorrogação do prazo para 15 (quinze dias), possibilitaria o estabelecimento de um vínculo mais seguro de afeto e de responsabilidade com os filhos”.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois entende que o mesmo possui um relevante alcance social, sendo inúmeros os benefícios decorrentes da ampliação da licença-paternidade.

Primeiramente, cumpre registrar que o relator não se manifestou acerca da conveniência ou oportunidade das despesas oriundas do projeto.

Neste contexto, não obstante os inúmeros benefícios sociais advindos do projeto, em relação ao caráter econômico-financeiro da proposição, entendo que o mesmo se aprovado onerará os cofres municipais e prejudicará o serviço público, no que tange a estrutura humana.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - VOTO EM SEPARADO – (PARECER)
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.
Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, por entender que o mesmo prejudicará o serviço público, no que tange a estrutura humana.
Por outro lado, comungamos da opinião do autor do projeto, que entende que o prazo de 5 (cinco) dias de licença-paternidade afigura-se insuficiente para que o pai possa contribuir com uma assistência mais efetiva ao filho e à mãe.
Ele observa que os primeiros dias de vida de um recém-nascido exigem uma união familiar no sentido de estreitar laços, criar vínculos e promover o convívio e a integração da criança e seus pais.
A ausência paterna sobrecarrega a mãe, que se encontra no delicado período puerperal. Neste contexto, a prorrogação do prazo para 15 (quinze) dias, possibilitaria o estabelecimento de um vínculo mais seguro de afeto e de responsabilidade com os filhos.
Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opinamos pela aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO             ANGELO ROBERTO RÉSTIO
PARECER (VOTO EM SEPARADO)

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.
O escopo do projeto é aumentar de 5 para 15 dias a duração da licença-paternidade.
Não obstante os benefícios sociais advindos do projeto, entendo que o mesmo se aprovado, além de onerar os cofres municipais como muito bem salientado pelo vereador Antonio José Rezende Silva, membro da Comissão de Finanças e Orçamento, em seu voto, prejudicará o serviço público, no que tange a estrutura humana.
Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino pela rejeição da presente proposição.
Nova Odessa, 13 de outubro de 2009.
GERVÁSIO DE BRITO
-
Presidente

EMENDA N.01 /09 – SUBSTITUTIVA
1.
Altere-se a redação da ementa do projeto de lei n.28/2009, que passa a ter a seguinte redação:
“Autoriza o Poder Executivo a prorrogar para quinze (15) dias a licença-paternidade dos servidores públicos municipais e dá outras providências”.
2. Altere-se a redação do art. 1º, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias”.
Nova Odessa, 15 de julho de 2009.
ADRIANO L. ALVES   VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de emenda ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à emenda e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no § 3º do art. 198 do Regimento Interno, emenda substitutiva é a que deve ser inserida no lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto.

Neste contexto, a apresentação da emenda n.01/2009 encontra fundamento no sobredito comando regimental.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da emenda é alterar a redação do art. 1º, para que a norma deixe de ser cogente (impositiva), passando a ter caráter autorizativo.

De outra parte, a ementa do projeto também foi alterada, para que seu teor se compatibilizasse com o conteúdo do mesmo.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação da emenda substitutiva.

Nova Odessa, 21 de julho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO
Trata-se de emenda ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual, bem como da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete privativamente ao Chefe do Executivo a iniciativa legislativa de projeto de lei autorizativa, conforme parecer do CEPAM n. 20.068, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“LEI AUTORIZATIVA. INICIATIVA. COMPETE AO CHEFE DO EXECUTIVO, COM PRIVATIVIDADE, A APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE LEI AUTORIZADORA. QUALQUER INTERFERÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO NO SENTIDO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSITURA AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL”.

Na mesma direção é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em decisão prolatada na Representação n.1.331-6, do Rio Grande do Sul, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“(...) a boa interpretação do texto há de fazer-se no sentido de que a autorização em si mesma – no que ela se distingue da criação ou do aumento – encontra-se também reservada à iniciativa do Poder Executivo.

.....

Ora, sendo a matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, qualquer interferência do Poder Legislativo importa, conseqüentemente, em ofensa ao princípio da separação dos Poderes.

.....

A meu ver, há uma interferência ilegítima do Poder Legislativo, criando, inclusive, um constrangimento para o Poder Executivo, que se a afasta do exato alcance da harmonia entre os Poderes”.

De outra parte, consoante já exposto em meu voto externado em relação ao projeto de lei n.28/2009, a disciplina do regime jurídico dos servidores públicos é matéria de iniciativa reservada do Executivo (art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal e art. 46, II da Lei Orgânica do Município).

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado nos autos da Ação direta de inconstitucionalidade n. 161.807-0/9, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal n.4.886, de 05 de março de 2008, do Município de Botucatu - Vício de iniciativa – Caracterização – Usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo – Inobservância dos princípios orçamentários constitucionais – Criação de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis para atendê-la. Inconstitucionalidade declarada – Ação procedente.

(...)

Trata-se de ação direta ajuizada pelo Prefeito do Município de Botucatu, visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.4.886, de 05 de março de 2008, daquele Município, promulgada pelo Presidente da Câmara, após veto total, ao qual “prorroga, no âmbito do Município de Botucatu, o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e dos servidores municipais e dá outras providências.

A ação é procedente.

(...) (ADIN n. 161.807-0/9. Requerente: Prefeito do Município de Botucatu. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Botucatu)

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 27 de julho de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
03 – PROJETO DE LEI N. 72/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, Que “Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Nova Odessa para o exercício de 2.010.”
Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 03 de novembro de 2009, por pedido de vistas feito pelo vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Artigo 1.º O orçamento do Município de Nova Odessa para vigorar no exercício de 2010, estima a RECEITA em R$.102.120.000,00 e fixa a DESPESA em R$.100.427.200,00, discriminados pelos anexos integrantes desta Lei.
Parágrafo Único - O saldo apresentado de R$.1.692.800,00 refere-se à Reserva de Contingência, cujos recursos serão destinados de conformidade com o disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar 101/00.
Artigo 2.º A Receita se realizará mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes do Anexo 2, da Lei nº 4320/64, obedecendo ao seguinte desdobramento:
RECEITAS
RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária




R$ 15.963.000,00
Receita de Contribuição



R$  1.560.000,00
Receita Patrimonial




R$    978.000,00
Receita de Serviços




R$    120.000,00
Transferências Correntes



R$ 61.564.000,00
Outras Receitas Correntes


R$  4.455.000,00
R$ 84.640.000,00

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Crédito



R$  5.500.000,00

Alienação de Bens




R$    300.000,00
Transferência de Capital



R$ 11.680.000,00

R$ 17.480.000,00
TOTAL






R$102.120.000,00
Artigo 3.º A despesa será realizada pelas funções, programas, categorias econômicas e órgãos da administração, conforme discriminado nos Anexos 2 e de 6 a 9 exigidos pela Lei 4.320/64, obedecendo ao seguinte desdobramento:
DESPESAS
DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais



R$ 46.198.500,00
Juros/Encargos da Dívida




R$     88.000,00
Outras Despesas Correntes



R$ 27.398.700,00
SUB-TOTAL






R$ 73.685.200,00
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos






R$ 24.879.000,00
Inversões Financeiras




R$     60.000,00
Amortização da Dívida




R$  1.803.000,00


SUB-TOTAL






R$ 26.742.000,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA




R$  1.692.800,00

TOTAL







R$102.120.000,00
DESPESAS

POR FUNÇÕES DE GOVERNO
LEGISLATIVA






R$  4.665.000,00
ADMINISTRAÇÃO






R$ 16.494.200,00
ASSISTÊNCIA SOCIAL





R$  3.645.000,00
SAÚDE







R$ 21.707.000,00
EDUCAÇÃO







R$ 23.455.000,00
CULTURA







R$  1.189.000,00
URBANISMO






R$ 11.536.000,00
SANEAMENTO






R$ 13.450.000,00
COMERCIO E SERVIÇOS





R$     11.000,00
DESPORTO E LAZER





R$  1.944.000,00
ENCARGOS ESPECIAIS





R$  2.331.000,00
RESERVA DE CONTIGÊNCIA




R$  1.692.800,00
TOTAL







R$102.120.000,00

POR PROGRAMA

1
Modernização do Legislativo


R$  2.150.000,00
2
Processo Legislativo




R$  2.515.000,00
3
Gestão Administrativa Superior


R$  1.469.000,00
4
Administração Financeira



R$    696.000,00
5
Administração Geral




R$ 11.942.200,00
6
Nova Odessa do Saber




R$ 23.150.000,00
7
Serviços de Utilidade Pública


R$ 20.047.000,00
8
Urbanização de Vias e Estradas Vicinais
R$  4.939.000,00
9
Cultura e Turismo




R$  1.200.000,00
10
Esporte é Vida





R$  1.944.000,00
11
Saúde para Todos





R$ 21.707.000,00
12
Social






R$  3.645.000,00
13
Nova Odessa Segura




R$  2.692.000,00
14
Encargos Especiais




R$  2.331.000,00
99
Reserva de Contingência



R$  1.692.800,00
TOTAL







R$102.120.000,00

POR CATEGORIA ECONÔMICA

Receitas Correntes





R$ 84.640.000,00

Receitas de Capital





R$ 17.480.000,00

TOTAL







R$102.120.000,00
Despesas Correntes





R$ 73.685.200,00

Despesas de Capital





R$ 26.742.000,00

Reserva de Contingência




R$  1.692.800,00

TOTAL







R$102.120.000,00
POR FONTE DE RECURSO E CÓDIGO DE APLICAÇÃO

01.000.00 – Tesouro





R$ 65.355.000,00
02.000.00 – Transferências e Convênios Estaduais
R$  3.692.500,00
05.000.00 – Transferências e Convênios Federais
R$ 27.572.500,00
07.000.00 – Operações de Crédito



R$  5.500.000,00
TOTAL








R$102.120.000,00
Artigo 4.º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – Efetuar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada;
II - Suplementar as dotações orçamentárias, por meio de Decreto, em até 50% (cinqüenta por cento) do valor total do orçamento, utilizando como recursos os previstos no artigo 43, da Lei nº 4.320/64, de 17 de Março de 1.964, assim como do artigo 166, inciso III, parágrafo 8º, da Constituição Federal, criando se necessário, elementos de despesa dentro de cada ação.
III - Conceder ajuda financeira às entidades, sem fins lucrativos, reconhecidas de utilidade pública, nas áreas de saúde, educação e assistência social, cabendo ao Chefe do Executivo, mediante Lei específica definir os valores dos auxílios e subvenções a serem concedidos.
Parágrafo primeiro - Excluem-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares:
a) Destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios judiciais;
b) Destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes ao serviço da dívida;
c) Destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos;
d) Incorporações de saldos financeiros, apurados em 31 de dezembro de 2.008;
e) O excesso de arrecadação de recursos vinculados de Fundos Especiais e do FUNDEB, quando se configurar receita do exercício superior às previsões de despesas fixadas nesta lei.
Parágrafo segundo - Exclui-se também do limite referido no inciso II, deste artigo, conforme artigo 167 inciso VI da Constituição Federal, as transposições, remanejamentos ou transferências de recursos dentro da mesma categoria de programação e mesmo órgão, eximindo-se da elaboração de Decreto para tal procedimento, inclusive no que se refere às fontes de recursos e códigos de aplicação.
Parágrafo terceiro - A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal n.º 4320 de 17 de março de 1964.
Parágrafo quarto - As entidades beneficiadas com auxílios ou subvenções, conforme dispõe o inciso III deste artigo, deverão proceder à prestação de contas até o dia 30 de Janeiro do ano subseqüente ao recebimento da verba.
a) Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem contas dos recursos anteriormente recebidos, assim como àquelas que não tiveram suas contas aprovadas pelo Executivo Municipal.
Parágrafo quinto - Somente se beneficiarão de concessões de subvenções sociais, conforme disposto no inciso III deste artigo, as entidades que não visem lucros, que não remunerem seus diretores e estejam cadastradas na entidade concedente.
Artigo 5.º Fica a Mesa da Câmara Municipal de Nova Odessa autorizada a suplementar, mediante Ato, o orçamento do Poder Legislativo, utilizando como recursos para sua cobertura, anulações totais ou parciais de suas dotações orçamentárias, até o limite de 50% (cinqüenta por cento).
Artigo 6.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2.010.
Artigo 8.º Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
P A R E C E R;

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Nova Odessa para o exercício de 2010.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do projeto.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo harmoniza-se com as normas constitucionais que regem a temática concernente às finanças públicas, reunidas nos arts. 163 a 169 da Constituição Federal.

Importante ressaltar que a Constituição Federal aderiu ao princípio universal de iniciativa da proposta orçamentária ao Poder Executivo. Assim, o art. 84, XXIII, prevê competir ao Presidente da República, privativamente, enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento.

Por fim, o art. 133 da Lei Orgânica do Município, reproduziu os preceitos insculpidos na Constituição Federal, definindo, assim, no âmbito do Município, a competência privativa do Poder Executivo no tocante à iniciativa.

Quanto à matéria tratada no bojo do projeto, verificamos a descrição de programas e atividades nas principais áreas de atuação do governo municipal, contemplando a saúde, a educação, a segurança, a habitação, dentre outras.

Em decorrência das razões apresentadas, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA
Nova Odessa, 13 de novembro de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 46, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Com a presente submetemos à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais que especifica, para o exercício de 2010.”

Trata-se de Projeto de Lei que tem por escopo autorizar a transferência de recursos financeiros para as seguintes entidades sociais:

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE;

Comunidade Geriátrica de Nova Odessa;

Associação Amigos do Casulo;

Associação de Pais e Mestres;

Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa;

Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – SOS;

Centro de Prevenção à Cegueira e Escola para Deficientes Visuais – CPC.

Como é de conhecimento dos nobres Edis, os valores repassados às entidades, através da presente Lei, são utilizados para pagamento de despesas diversas, seja com pessoal ou material de manutenção.

Com o projeto em tela, determinamos os valores, constantes do orçamento para o exercício de 2010, que serão repassados para as entidades reconhecidamente de Utilidade Pública, assim, damos prosseguimento aos repasses dos subsídios concedidos anteriormente.

Cumpre ressaltar que a correção dos valores dos subsídios a serem repassados às entidades, possui a mesma estrutura calculo do crescimento do orçamento municipal para o próximo exercício.

Assim, transmito a Vossa Excelência e dignos pares, as informações necessárias para que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros desta Casa, requerendo seja o presente, apreciado conforme disposto no art. 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

Atenciosas Saudações.

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal 
PROJETO DE LEI Nº 93/2009

“Dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais que especifica, para o exercício de 2010.”

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções sociais no exercício de 2010, às entidades sociais especificadas nos parágrafos abaixo.

Parágrafo primeiro – À entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE, portadora do CNPJ nº 51.413.631/0001-73, o valor de até R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais).

Parágrafo segundo – À entidade Comunidade Geriátrica de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 56.977.986/0001-09, o valor de até R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais).

Parágrafo terceiro – À entidade Associação Amigos do Casulo, portadora do CNPJ nº 06.164.247/0001-20, o valor de até R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais).

Parágrafo quarto – À entidade Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – SOS, portadora do CNPJ nº 51.322.295/0001-53, o valor de até R$ 6.000,00 (seis  mil reais).

Art. 2º Além das subvenções citadas no art. 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado, ainda, a repassar às entidades citadas nos parágrafos abaixo, subvenções provenientes de recursos da Educação, para o exercício 2010.

Parágrafo primeiro - À entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE, portadora do CNPJ nº 51.413.631/0001-73 o valor de até R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), de recursos provenientes da Educação.

Parágrafo segundo - Às entidades Associação de Pais e Mestres – APM´s, o valor de até R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais) de recursos provenientes da Educação.

Parágrafo terceiro – À entidade Centro de Prevenção à Cegueira e Escola para Deficientes Visuais – CPC, portadora do CNPJ nº 66.834.672/0001-00, o valor de até R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) de recursos provenientes da Educação.

Art. 3º Fica o poder executivo autorizado a repassar à entidade Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 01.995.128/0001-03, subvenções referentes a 0,12% (zero vírgula doze por cento) das Receitas Correntes do Município.

Art. 4º As dotações mencionadas nesta Lei ficam condicionadas ao art. 9º, inciso III da Lei Municipal nº 2.232, de 29 de Junho de 2009.

Parágrafo primeiro - As subvenções ora concedidas serão liberadas às entidades de forma parcelada, e as dotações orçamentárias serão suplementadas se necessário.

Parágrafo segundo – As entidades beneficiadas nesta Lei ficam proibidas de repassar as subvenções a outros órgãos, conforme determinado no art. 49, inciso II, da Instrução nº 02/2007 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo terceiro – As entidades beneficiadas com a presente lei ficam obrigadas a prestar contas das subvenções recebidas, até o dia 30 de janeiro de 2011.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
**********************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, por meio da qual pretendemos alterar a redação do art. 3º do projeto de lei n. 93/2009.

Durante o ano corrente, este Legislativo apresentou diversos requerimentos ao Chefe do Executivo postulando informações sobre a Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa, em virtude das sérias dificuldades financeiras que referida associação está enfrentando.

Foi promovido, até mesmo, um debate com os representantes da entidade. Na oportunidade foi constatado que as dívidas se aproximavam de R$ 15.000,00.

Contudo, as manifestações deste Legislativo não foram suficientes para sensibilizar o Chefe do Executivo a conceder aumento no repasse.

De outra parte, comparando-se os valores das subvenções previstos na Lei n.2.315/08, verificamos que houve aumento para todas as entidades, exceto para a Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa:

Exercício 2009                       Exercício 2010

APAE – até R$ 165.000,00                    
APAE – até R$ 174.000,00                  

Comunidade Geriátrica – até R$ 72.000,00    
Comunidade Geriátrica – até R$ 78.000,00

Ass. Amigos do Casulo – até R$ 125.000,00   
Ass. Amigos do Casulo – até R$ 132.000,00

S.O.S. – até R$ 5.040,00                    
S.O.S. – até R$ 6.000,00

Subvenções provenientes da Educação         
Subvenções provenientes da Educação

APAE – até R$ 137.000,00                    
APAE – até R$ 144.000,00

A.P.M. – até R$ 108.000,00                 
 A.P.M. – até R$ 114.000,00

C.P.C. – até R$ 8.400,00                   
 C.P.C. – até R$ 9.600,00

Em relação à Associação Amigos dos Animais está previsto o repasse de 0,12% (zero vírgula doze por cento) das receitas correntes do Município, cujo índice é idêntico ao concedido no ano anterior.

Ocorre que a Lei Orçamentária Anual de 2009 (Lei n.2.304/08) continha o valor de R$ 86.200.000,00 para as receitas correntes, enquanto que o projeto de lei em trâmite neste Legislativo (PL 72/09, que estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício de 2010), fixa a quantia de R$ 84.640.000,00.

Desse modo, verifica-se que o valor do repasse a ser concedido à sobredita Associação restou diminuído.

Para efeito de sanar a anomalia, entendemos por bem apresentar a presente emenda substitutiva, que tem por escopo alterar para 0,13% (zero vírgula treze por cento) o valor das subvenções a serem concedidas à Associação dos Amigos dos Animais.

Por fim, cabe ressaltar que a alteração proposta não causará qualquer ônus o erário, uma vez que os valores das subvenções concedidas às demais entidades são estimados e poderão ser revistos, a critério do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, esperamos contar com imprescindível apoio dos nobres pares para obter a aprovação da presente emenda substitutiva.

Nova Odessa, 09 de Novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

EMENDA N.01/2009 – SUBSTITUTIVA -PROJETO DE LEI N. 93/2009

Art. 1º. Dê-se ao art. 3º do projeto de lei n.93/09 a seguinte redação:
“Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a repassar à entidade Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 01.995.128/0001-03, subvenções referentes a 0,13% (zero vírgula treze por cento) das Receitas Correntes do Município”.
Nova Odessa, 09 de Novembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

RODRIGO MOTA 








1
RUA PEDRO BASSORA, 77/87 – CENTRO – TEL.: (19) 3466-8866

CX. POSTAL 69 – CEP. 13460-000 – NOVA ODESSA – ESTADO DE SÃO PAULO

www.camaranovaodessa.sp.gov.br


